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CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
10/10/2017

PARECER

 

MENSAGEM nº 8170/ 2017

 

Proposição n.º 90/2017 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.170, de 05 de setembro
de 2017, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE
BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO –
PRONATEC, NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A Lei Estadual n° 15.720/2008 dispõe sobre a execução do Programa Nacional
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec no âmbito do Estado do
Ceará, nos termos da Lei Federal n° 12.513, de 26 de outubro de 2011, suas
alterações e regulamentos, enquanto que a presente proposição visa incluir novas
diretrizes á execução do Pronatec no Estado do Ceará, incluindo as
Universidades Estaduais como executoras do Programa, disciplinando
procedimentos, competências e disposições gerais pertinentes á sua execução,
não mais somente no âmbito da Secretaria da Educação (Seduc), como prevê,
atualmente, a Lei Estadual n° 15.720/2008.

 

A importância da propositura ora apresentada reside na necessidade de se
atualizar a legislação estadual, para que esta fique em consonância com as
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disposições federais que regulamentam o Pronatec, a qual, com a inclusão das
Universidades Estaduais, acarreta a necessidade de uma nova lei que permita a
participação de Universidades Estaduais como executoras do Programa.  Nessa
vertente, a aprovação do Projeto de Lei ora submetido também tem como objetivo
convalidar todos os atos praticados pela Fundação Universidade Estadual do
Ceará (Funece), considerando que a execução do Pronatec teve inicio no
exercício financeiro de 2015 nesta Universidade.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Ademais, a Lei estabelece importantes mecanismos para busca do incentivo e estímulo na educação,
amoldando-se com plenitude aos princípios que lastreiam a Constituição Federal de 1988, entre eles o
previsto em seu art. 1º, III, além de encontrar plena guarida no seu art. 205, cujo teor é o seguinte: “A
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
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O Projeto em análise busca ampliar o acesso à educação profissional de acordo com a legislação federal
vigente para a execução do Programa, a fim de uma maior amplitude e efetividade nas ações de políticas
públicas de interesse coletivo voltadas para o ensino profissionalizante.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.170/2017

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 10 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
outubro de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/10/2017 20:48:55  Data da assinatura:  11/10/2017 20:50:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/10/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Dra. Silvana

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER A MENSAGEM DO EXECUTIVO Nº8.170 - DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO
DO PROGRAM

  Autor:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Usuário assinador:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA
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GABINETE DA DEPUTADA DRA SILVANA

PARECER
23/10/2017

PARECER

SOBRE A PROPOSIÇÃO 00090/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.170 DO PODER EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.170- DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO
(PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.

 

RELATORA: DRA SILVANA OLIVEIRA.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer de admissibilidade da proposição nº 00090/2017, oriunda da mensagem nº 8.170 do
Poder Executivo, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO
E EMPREGO (PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

II- ANÁLISE
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Dessa forma, a proposição em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, tanto em relação a sua
iniciativa, quanto na sua formalização.

 

Conclui-se que não há impedimento no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

 

III- VOTO DA RELATORA

 

Ante o exposto, voto a proposição nº 00090/2017, Favorável a admissibilidade da mensagem nº 8.170, de
autoria do Poder Executivo.

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

27ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 24/10/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  24/10/2017 17:32:25  Data da assinatura:  24/10/2017 17:36:49

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

MEMORANDO
24/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Ciência, Tecnologia e Educação Superior (CCTES)

A Sua Excelência o Senhor Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM  N.º 01 SIM NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CCTES E NA CE, CONJUNTAMENTE

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  25/10/2017 09:02:25  Data da assinatura:  25/10/2017 09:04:16

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
25/10/2017

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. A PROPOSIÇÃO Nº 90/2017(ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.170/2017) e

EMENDA ADITIVA Nº 01

CCTES e CE– 24/10/2017

 

PARECER  

 

 

         CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 

Trata-se da Proposição nº 90/2017, referente a Mensagem 8170/2017, oriunda do Poder Executivo
Estadual, que Dispõe sobre a instituição de bolsas no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino
e Emprego (Pronatec), do Estado do Ceará.

A propositura tem como finalidade atualizar a legislação estadual, de modo a adequar à normativa federal
que regulamenta o Pronatec, para tanto, incluindo as Universidades Estaduais como unidades executoras
do Programa, conferindo-lhes atribuições anteriormente concentradas na SEDUC.

A Procuradoria Jurídica emitiu parecer favorável e a CCJ entendeu por sua admissibilidade.  

Foi apresentada a Emenda Aditiva nº 01, de autoria do Deputado Audic Mota, que pretende incluir um
representante da Assembléia Legislativa no Comitê Gestor do Programa no âmbito estadual.
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A Proposição, com a emenda mencionada, foi enviada à Comissão de Ciência, Tecnologia e Educação
Superior e à Comissão de Educação, conjuntamente, para apreciação, e distribuída para relatoria, cuja
análise passo a fazer, no prazo regimental.

DO MÉRITO

Da Proposição

Quanto ao mérito, inicialmente impende destacar a redação da Carta Magna, em seu artigo 205, no
sentido de que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e será promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho a Lei estabelece importantes mecanismos
para busca do incentivo e estímulo na educação.

Nestes termos, verifica-se que a proposição em análise visa ampliar o acesso à educação profissional de
acordo com a legislação federal vigente para a execução do Programa Nacional de Acesso ao Ensino e
Emprego – Pronatec no âmbito estadual, com a finalidade de conferir maior amplitude e efetividade nas
ações de políticas públicas de interesse coletivo voltadas para o ensino profissionalizante no Ceará.

O Pronatec busca ampliar as oportunidades educacionais e de formação profissional qualificada aos
jovens, trabalhadores e beneficiários de programas de transferência de renda, expandindo, interiorizando
e democratizando a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica nos entes da Federação.

Desta feita, entendemos que a Mensagem n° 8.170/2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo
Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica
legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia
Legislativa.

Da Emenda Aditiva nº 01

De autoria do Deputado Audic Mota, a emenda propõe incluir um representante da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará na composição do Comitê Gestor do Pronatec, para tanto altera o § 1º do
artigo 2º da mensagem originalmente apresentada.

Em suma, entendemos que a inclusão proposta respeita as normas legais e constitucionais, e homenageia
o Princípio da Isonomia, que norteia a Administração Pública, de modo a permitir a participação do
Legislativo Estadual nesse importante programa de ensino e qualificação profissional, razão pela qual,
somos de PARECER FAVORÁVEL à Emenda apresentada.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, somos do seguinte entendimento:

- PL nº 090/2017 (Mensagem 8170/2017) - Parecer Favorável

- Emenda Aditiva nº 01 – Parecer Favorável

 

S.M.J.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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  Autor:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Usuário assinador:  99356 - MIRIAN SOBREIRA

  Data da criação:  25/10/2017 16:13:27  Data da assinatura:  25/10/2017 16:18:24

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 25/10/2017

COMISSÕES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR E DE EDUCAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                                                                                                                 

MIRIAN SOBREIRA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR
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  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  25/10/2017 17:07:34  Data da assinatura:  25/10/2017 17:09:47

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
25/10/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM Nº 1 SIM:19.10.2017 NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 90/2017 E EMENDA

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  25/10/2017 17:16:26  Data da assinatura:  25/10/2017 17:21:52

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
25/10/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 90/2017 E EMENDA

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.170/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 8.170 - DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO
(PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 90/2017, oriunda da mensagem nº 8.170/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO
ENSINO E EMPREGO (PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.”

O projeto sob análise consta de 18 (dezoito) artigos.

 

II- ANÁLISE

A importância da propositura ora apresentada reside na necessidade de se atualizar a legislação estadual,
para que esta fique em consonância com as disposições federais que regulamentam o Pronatec, a qual,
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com a inclusão das Universidades Estaduais, acarreta a necessidade de uma nova lei que permita a
participação de Universidades Estaduais como executoras do Programa. Nessa vertente, a aprovação do
Projeto de Lei ora submetido também tem como objetivo convalidar todos os atos praticados pela
Fundação Universidade Estadual do Ceará (Funece), considerando que a execução do Pronatec teve inicio
no exercício financeiro de 2015 nesta Universidade.

Não é demais observar que a proposta em análise encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

A  de autoria do Deputado Audic Mota, propõe incluir um representante daemenda nº 01/2017
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará na composição do Comitê Gestor do Pronatec, somos de
parecer favorável.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  (oriunda da mensagem nºfavorável ao Mérito da mensagem nº 90/2017
8.170/2017) e Favorável a emenda nº 01/2017 de autoria do deputado Audic Mota.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

61 de 121



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  25/10/2017 17:23:23  Data da assinatura:  26/10/2017 08:57:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/10/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

14ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   Data 25/10/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

VICE-PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  07/11/2017 17:30:56  Data da assinatura:  07/11/2017 17:33:03

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
07/11/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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SIM 01 SIM,19/10 NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 90/2017 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.170/2017 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  07/11/2017 17:34:38  Data da assinatura:  07/11/2017 17:40:09

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
07/11/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 90/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.170/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 8.170 - DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO
(PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 90/2017, oriunda da mensagem nº 8.170/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSO AO
ENSINO E EMPREGO (PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.”

O projeto sob análise consta de 18 (dezoito) artigos.

 

II- ANÁLISE

A importância da propositura ora apresentada reside na necessidade de se atualizar a legislação estadual,
para que esta fique em consonância com as disposições federais que regulamentam o Pronatec, a qual,
com a inclusão das Universidades Estaduais, acarreta a necessidade de uma nova lei que permita a
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participação de Universidades Estaduais como executoras do Programa. Nessa vertente, a aprovação do
Projeto de Lei ora submetido também tem como objetivo convalidar todos os atos praticados pela
Fundação Universidade Estadual do Ceará (Funece), considerando que a execução do Pronatec teve inicio
no exercício financeiro de 2015 nesta Universidade.

Não é demais observar que a proposta em análise encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, vazada
que está a proposição em linguagem correta.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

A emenda , propõe incluir um representante danº 01/2017 de autoria do Deputado Audic Mota
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará na composição do Comitê Gestor do Pronatec, somos de
parecer favorável.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  (oriunda da mensagem nºFavorável ao Mérito da mensagem nº 90/2017
8.170/2017) e  . Favorável a emenda nº 01/2017 de autoria do deputado Audic Mota
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99138 - LEILA PAULA VIANA PIRES

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  08/11/2017 15:48:39  Data da assinatura:  08/11/2017 16:48:23

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/11/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

30ª REUNIÃO ORDINÁRIA  Data 08/11/17

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  09/11/2017 17:15:32  Data da assinatura:  09/11/2017 17:18:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/11/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Dra. Silvana

Assunto: Designação para relatoria de emenda

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 01
SIM, APROVADO EM

19/10/17
NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE A MENSAGEM Nº 8.170 DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO
PROGRAMA NACIONA

  Autor:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Usuário assinador:  99580 - DEPUTADA DRA SILVANA

  Data da criação:  14/11/2017 08:43:15  Data da assinatura:  14/11/2017 08:46:07

GABINETE DA DEPUTADA DRA SILVANA

PARECER
14/11/2017

PARECER

SOBRE A EMENDA 01  DA MENSAGEM Nº 90/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.170 DO PODER EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.170 - DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA
NACIONAL DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO
(PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ.

 

RELATORA: DRA SILVANA OLIVEIRA.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer de admissibilidade da emenda de nº 01 da proposição nº 90/2017, oriunda da
mensagem nº 8.170 do Poder Executivo, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que " DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE BOLSAS NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL
DE ACESSO AO ENSINO E EMPREGO (PRONATEC), NO ESTADO DO CEARÁ."

II- ANÁLISE

Dessa forma, as emendas em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, tanto em relação a sua
iniciativa, quanto na sua formalização.
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Conclui-se que não há impedimento no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

III- VOTO DA RELATORA

Ante o exposto, voto a proposição nº 90/2017, Favorável a admissibilidade da emenda de n.º 01 oriunda
da mensagem nº 8.170, de autoria do Poder Executivo.

 

DEPUTADA DRA SILVANA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/11/2017 13:13:59  Data da assinatura:  16/11/2017 13:17:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/11/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

45ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 16/11/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  17/11/2017 08:05:18  Data da assinatura:  20/11/2017 13:20:05

PLENÁRIO

DESPACHO
20/11/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 143ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
16/11/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/11/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 78ª (SEPTUAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/11/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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